
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 761.663 - RS (2015/0200381-8)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : SILVANE CRISTINA ROMANINI ELEOTERIO 
ADVOGADOS : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA E OUTRO(S) - RS049412 
   MARISLAINE DA SILVA FERNANDES  - RS096650 
AGRAVADO  : OI S.A 
ADVOGADOS : TERESA CRISTINA FERNANDES MOESCH  - RS008227 
   CARLA SILVA DE MELLO E OUTRO(S) - RS058878 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM 
CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANO MORAL. MAJORAÇÃO. INDENIZAÇÃO QUE SEGUIU 
OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. VALOR QUE MERECE 
SER MANTIDO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a revisão de indenização 
por danos morais só é viável em recurso especial quando o valor fixado nas instâncias locais 
for exorbitante ou ínfimo" (AgRg no AREsp n. 453.912/MS, Relator o Ministro João Otávio de 
Noronha, DJe de 25/8/2014), caso contrário, incide o óbice previsto no enunciado n. 7 da 
Súmula desta Casa. No caso, o montante indenizatório de danos morais foi arbitrado pela 
instância ordinária em R$ 6.000,00 (seis mil reais), em razão da inscrição indevida do nome 
da agravante em cadastros de proteção ao crédito.
2. Outrossim, "tratando-se de valor da indenização por danos morais, inviável a análise do 
recurso com base em dissídio pretoriano, pois, ainda que aparentemente possa haver 
similitude nas características objetivas das lides cotejadas, na dimensão subjetiva, os 
acórdãos serão sempre distintos, em face das peculiaridades de cada ato ilícito" (AgRg no 
REsp n. 918.829/ES, Relator o Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, DJe de 16/12/2010).
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 16 de março de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 761.663 - RS (2015/0200381-8)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por Silvane Cristina Romanini Eleoterio 

contra decisão monocrática desta relatoria que conheceu do agravo para negar provimento 

ao recurso especial assim ementada (e-STJ, fl. 326):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM 
CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANO MORAL. MAJORAÇÃO. 
INDENIZAÇÃO QUE SEGUIU OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
DA PROPORCIONALIDADE. VALOR QUE MERECE SER MANTIDO. 
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. ADEQUAÇÃO. PEDIDO 
PREJUDICADO. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões, a agravante pretende a reforma da decisão agravada 

sustentando que o valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) fixado a título de danos morais, em 

razão da inserção ilícita do nome dela em órgãos de proteção ao crédito, divergiu da 

jurisprudência desta Corte que tem utilizado como parâmetro 50 (cinquenta) salários 

mínimos, sendo que, no caso, o quantum indenizatório foi fixado em importância inferior a 

10 (dez) salários mínimos. 

Afirma, ainda, que não pretende o reexame de provas, mas sim a adequação 

do julgado ao sistema de punição adotado pelo STJ. Desse modo, deve ser majorado o 

valor arbitrado por se mostrar ínfimo e desproporcional à gravidade do ilícito.

Pretende, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma 

pela Turma julgadora.

A impugnação não foi apresentada, conforme certidão de fl. 341 (e-STJ).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 761.663 - RS (2015/0200381-8)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Tenho que o recurso não comporta provimento.

Com efeito, conforme asseverado na decisão agravada, de acordo com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a revisão de indenização por danos morais 

só é viável em recurso especial quando o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante 

ou ínfimo" (AgRg no AREsp n. 453.912/MS, Relator o Ministro João Otávio de Noronha, DJe 

de 25/8/2014), caso contrário, incide o óbice previsto no enunciado n. 7 da Súmula desta 

Casa.

No caso em espécie, consoante se extrai dos autos, o Tribunal de Justiça 

manteve a indenização por danos morais, decorrente da inscrição indevida em cadastro 

de proteção ao crédito, fixada pelo Juízo de primeiro grau em R$ 6.000,00 (seis mil reais), 

tendo em vista as peculiaridades do caso concreto, seguindo os princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, razão pela qual o valor não merece ser majorado. 

Assim, verificado que a situação em análise não se destoou das corriqueiras 

hipóteses em que há o cadastro indevido em órgão de proteção ao crédito, sem nenhuma 

repercussão que transborde o dano moral já presumidamente considerado, imperiosa 

manutenção da sentença de primeiro grau, que arbitrou a indenização em R$ 6.000,00 

(seis mil reais).

A propósito, citam-se os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES.  
MONTANTE INDENIZATÓRIO FIXADO COM RAZOABILIDADE.  
IMPOSSIBILIDADE  DE  REEXAME  DE MATÉRIA PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Nos termos da jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de 
Justiça, a revisão de indenização por danos morais só é possível em 
recurso especial quando o valor fixado nas instâncias locais for 
exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios da 
razoabilidade  e da proporcionalidade. Ausentes tais hipóteses, incide 
a Súmula 7 do STJ, a impedir o conhecimento do recurso.
2. No caso em exame, o valor da indenização por danos morais, 
arbitrado  pelo Tribunal de origem em R$ 6.000,00 (seis mil reais), não  
se encontra desarrazoado frente aos patamares estabelecidos por 
esta   Corte Superior, estando em perfeita consonância com os 
princípios da   razoabilidade e proporcionalidade. Descabida, portanto, 
a intervenção  do STJ no que toca ao valor anteriormente fixado. 
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Precedentes.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 746.768/RS, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
27/10/2015, DJe 5/11/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) - AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS 
DECORRENTES DE ACIDENTE OCASIONADO EM VIA PÚBLICA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO, 
MANTIDA A INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO 
DA COMPANHIA TELEFÔNICA.
1. Pretensão voltada à redução do valor fixado a título de dano moral. 
Inviabilidade. Quantum indenizatório arbitrado em R$ 6.000,00 (seis 
mil reais), o que não se distância dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, considerando-se as peculiaridades do caso em 
apreço. Incidência da Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 597.620/RS, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 24/3/2015, DJe 
30/3/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DANOS MORAIS. PEDIDO DE MAJORAÇÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REVISÃO QUE SE ADMITE TÃO SOMENTE NOS 
CASOS EM QUE O VALOR SE APRESENTAR IRRISÓRIO OU 
EXORBITANTE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O entendimento deste Sodalício é pacífico no sentido de que o 
valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização 
por danos morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que 
a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 
padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no caso em tela, em 
que foi arbitrado o valor de R$ 6.000,00 por ocorrência de gravidez 
após realização de laqueadura.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
553.069/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
em 10/2/2015, DJe 4/3/2015)

Outrossim, "tratando-se de valor da indenização por danos morais, inviável a 

análise do recurso com base em dissídio pretoriano, pois, ainda que aparentemente possa 

haver similitude nas características objetivas das lides cotejadas, na dimensão subjetiva, 

os acórdãos serão sempre distintos, em face das peculiaridades de cada ato ilícito" (AgRg 

no REsp n. 918.829/ES, Relator o Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, DJe de 

16/12/2010).

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento: 1581837 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/03/2017 Página  4 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0200381-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 761.663 / RS

Números Origem:  00111301406261  01635307020138210001  03889545120148217000  
04746643920148217000  05189417720138217000  111301406261  
1635307020138210001  3889545120148217000  4746643920148217000  
5189417720138217000  70057943144  70061963914  70062821012  70063755847

PAUTA: 16/03/2017 JULGADO: 16/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SILVANE CRISTINA ROMANINI ELEOTERIO 
ADVOGADOS : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA E OUTRO(S) - RS049412 

 MARISLAINE DA SILVA FERNANDES  - RS096650 
AGRAVADO  : OI S.A 
ADVOGADOS : TERESA CRISTINA FERNANDES MOESCH  - RS008227 

 CARLA SILVA DE MELLO E OUTRO(S) - RS058878 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SILVANE CRISTINA ROMANINI ELEOTERIO 
ADVOGADOS : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA E OUTRO(S) - RS049412 

 MARISLAINE DA SILVA FERNANDES  - RS096650 
AGRAVADO  : OI S.A 
ADVOGADOS : TERESA CRISTINA FERNANDES MOESCH  - RS008227 

 CARLA SILVA DE MELLO E OUTRO(S) - RS058878 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
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Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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